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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                130ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos dezesseis dias de agosto de dois mil e dez, às nove horas, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 130ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes) e a convidada ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES, Coordenadora do CONMDEF – CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA DEFICIENTE DE PIRACICABA. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processos nº 50.686/2007 – M.C.G. Ferraciu Ltda., nº 78.743/2007 – Agência Estação da Paulista Ltda – EPP, nº 78.746/2007 – Centurion e Boscolo Ltda – EPP, nº 78.749/2007 – Jacemax Ltda e nº 78.751/2007 – Eunice Carolina Baroni Marconi ME – Levantamentos Específicos – Recursos Ordinários – Sustentação Oral – O Conselheiro fez breve relato sobre o processo e passou a palavra ao Dr. Marcelo Gomes de Moraes, representante legal das empresas, o qual iniciou sua prédica dizendo ser uma honra poder se dirigir a grupo tão qualificado quanto o formado pelos membros da Corte. Afirmou que o valor de ISS calculado pela fiscalização foi sobre a receita correspondente a 20% (vinte por cento) do movimento bruto, sobre o qual foi aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento). Diz também que discorda deste cálculo, por ter sido feito com base no item 26.01 (Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres), que, segundo ele, não contempla a real atividade exercida por seus clientes. Alega que a norma tributária é uma e o fato jurídico é outro, havendo, no seu entender, uma diferença entre o serviço prestado pela franqueada e o efetivamente executado pela Empresa de Correios e Telégrafos. Diz que as agências franqueadas dos correios são representantes e recebem sua porcentagem e devem pagar tributo como tal. Afirma não querer discutir a imunidade dos serviços de correios, mas sim a relação entre a materialidade e o fato jurídico, razão que considera suficiente para afastar a autuação. O Conselheiro Ivan pergunta se ele alega que o erro está na classificação feita pela fiscalização e o Dr. Marcelo responde que sim, porque o item 26.01 refere-se a bens ou valores e que poderia ser utilizado outro item. O Conselheiro Rodrigo pergunta se ele acha que não incide ISS e o Dr. Marcelo responde que não incide com base no item 26.01, mas que se deve pagar com base em outro item. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 118.446/2009 – Constic Emp. e Participações Ltda. – Imunidade de IPTU – Recurso Ordinário – Sustentação Oral – O Conselheiro fez breve relato sobre o processo e passou a palavra ao Dr. Alberto Frederico Blaauw, representante legal da empresa, o qual agradece a oportunidade de participar da reunião, elogiando o reconhecimento que o colegiado vem obtendo junto à opinião pública e os meios especializados em direito tributário, dizendo-se honrado em poder explanar neste sodalício. Debate sobre a imunidade de IPTU para a igreja Monte Alegre, que foi construída para o exercício da fé de seus funcionários e hoje se encontra disponível para todos os moradores da cidade. Menciona que, tanto no texto constitucional, quanto na legislação municipal constam que a imunidade é para todos os templos que realizem culto e por isso não se pode tributar, conforme as regras que informam o direito público, sendo uma garantia ao contribuinte, não podendo nem lei nem autoridade tirar esse direito. Alega que o imóvel não é utilizado para exploração comercial e que não se cobra ingresso, nem se restringe o acesso, sendo aberto para todas as pessoas. Afirma ser a liberdade culto um fato não econômico, sendo observado a gerações, constituindo dever do Estado proteger este patrimônio. O Conselheiro José Silvestre parabeniza o Dr. Alberto pela qualidade do trabalho apresentado. O Conselheiro Ivan afirma que o imóvel deve ser utilizado pelo contribuinte para o fim destinado, no que, o Dr. Alberto afirma que o mesmo somente é utilizado para prática religiosa. O Dr. Alberto completou dizendo que o imóvel resgata a espiritualidade e que é um templo religioso católico e que não é explorado economicamente, portanto tem direito à imunidade. O Conselheiro José Silvestre pergunta se foi tombada a igreja. O Dr. Alberto diz que não ter certeza, mas crê que sim. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. Da Conselheira Juliana Dutra Reis, o Conselheiro “Ad hoc” ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo nº 20.430/2007 – Odette Gonçalves – Concedido vista ao Conselheiro Ivan César Canetto. Processo nº 51.800/2008 – Aristides Antonio Scarpari – Concedido vista à Conselheira Andréa Teixeira Pádua. Processo nº 2.702/1995 – A.M. Representações S/C Ltda – Estimativa Fiscal – Recurso de Ofício - Convertido em diligência. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo nº 30.175/2009 – Sonia Regina Cioffi Maluta – Concedido vista ao Conselheiro Ivan César Canetto. Processo nº 53.633/2009 – Luiz Alberto Formaggio – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – Convertido em sustentação oral. Do Conselheiro de Vista RODRIGO PRADO MARQUES - Processo nº 5.350/2006 – Urgency Análises Clínicas S/C Ltda. – Concedido vista ao Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote. A Conselheira Talita se ausentou às 11:05 hs e não participou dos demais debates. Do Conselheiro MAYCON MORGADO – Processo nº 6.386/2002 – Francisco de Sales Miranda – Inscrição CMC sem estabelecimento – Recurso Ordinário – O pedido acerca do cancelamento de sua Inscrição Municipal de Assessor Comercial retroativo ao dia 21/11/2003 apresentado em fls. 21, não deve ser substanciado, permanecendo o indeferimento aplicado pelo agente fiscal. O Conselheiro de Vista Fabiano Ravelli vota contrário, dando provimento ao pedido do contribuinte, cancelando a Inscrição Municipal de autônomo, com data retroativa, em 21/11/2003, com a condição da aplicação prevista no Art. 334 do CTM, Inciso V, desde a data do pedido do contribuinte. Aprovado por maioria o voto de vista, acompanhado pelos Conselheiros Ivanjo, Antonio Caporalli, Marcelo e Antonio Pedro, votando com o relator os Conselheiros Renato, Andréa e Rodrigo. O Conselheiro Ricardo se ausentou as 11:25 hs e não participou dos demais debates. Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA - Processo nº 13.354/2006 – Rimavi S.C.P. New Life Flat Service – Levantamento Fiscal Específico – Recurso Ordinário – Não existe razão jurídica para diferenciar o serviço que é terceirizado pelo hotel, do serviço por ele prestado diretamente, pois todos se incluem no preço final cobrado do hóspede, ainda que exista somente o alegado repasse do quantum aos terceiros. A dedução de valores da base de cálculo do ISSQN, na forma pretendida pelo recorrente, carece de previsão legal, não sendo contemplada pela legislação Municipal, restando legítimo o Auto de Infração lavrado. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário do recorrente, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa em sua integralidade. Aprovado por unanimidade. Processo nº 25.408/2005 e 57.193/2006 – Mascarenhas Barbosa Roscoe S/A. – ISS – Concedido vista ao Conselheiro Marcelo Baraldi dos Santos. Processo nº 29.250/2005 – Igreja em Piracicaba – Restituição de Importância Paga – Recurso Ordinário - Convertido em sustentação oral. Processo nº 126.720/2008 – Fortrac Veículos e Máquinas Agrícolas Ltda. – Compensação de Créditos e Débitos – Recurso Ordinário - Convertido em diligência. O Conselheiro Antonio Caporalli se ausentou as 11:45 hs e não participou das demais votações. Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO - Processos nº 40.350/2009 – Enio Valentim Formaggio. Nº 40.353/2009 – Maria Helena Kess Formaggio. Nº 40.355/2009 – Maria Formaggio Moretti. Nº 40.356/2009 – Ignez Formaggio – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Pode-se constatar que não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou o Imposto Territorial Rural – ITR, mas sim a sua destinação econômica. Portanto, a visita in loco realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA é um dos elementos necessários a comprovação econômica do imóvel, mas não a única. É necessária a comprovação da destinação do imóvel à atividade rural, com documentos comprobatórios junto às instâncias administrativas. A produtividade comprovada é insuficiente para caracterizar a destinação econômica do imóvel para efeito de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Ressalta-se ainda que o documento fiscal apresentado não pode ser utilizado como comprovação da exploração agrícola da área, vez que o imóvel encontra-se arrendado em nome de outra pessoa, a qual não apresentou nenhum documento fiscal comprovando a exploração agrícola do imóvel. Verifica-se por fim que toda produção foi vendida para o próprio arrendatário da área, o que confirma a tese da não destinação econômica do imóvel. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Maycon Morgado - Processos nº 3.984/2006 – José Roberto Mondini. Nº 39.855/2007 – Constic Empreendimentos e Participações. Nº 53.777/2007 – Francisco Baccarin. Nº 38.850/2009 – Maria Christina de F. C. Cambriaghi. Nº 50.071/2009 – Luiz de Campos Silva. Ao Conselheiro Ivan César Canetto – Processos nº 314/2000 – Francisco Dal Piccolo e Outro. Nº 53.637/2009 – Antonio Ap. Ribeiro do Prado. Ao Conselheiro Marcus Vinícios Orlandin Coelho – Processos nº 143.138/2008, 5.627/2009, 5.630/2009, 16.144/2009, 16.150/2009, 33.004/2009, 33.006/2009, 33.007/2009, 147.630/2009 e 20.869/2009 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas e dez minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

        JOSÉ SILVESTRE DA SILVA                                                         ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
       Membro Conselheiro - Suplente                                                           Membro Conselheiro - Titular
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO
      Membro Conselheiro - Titular                                                                 Membro Conselheiro - Suplente
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                  MARCELO BARALDI DOS SANTOS            

     Membro Conselheiro - Titular                                                                      Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

         MAYCON MORGADO                                                                 RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI            

     Membro Conselheiro - Suplente                                                               Membro Conselheiro - Suplente
________________________________                                              ____________________________________                                            

ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA                                                               ANTONIO PEDRO CARVALHO            

     Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular  

____________________________________

TATIANA TELES MARTINS

Secretária do Conselho
